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resumo
São escassos estudos sobre a dinâmica da acumulação de capacidades inovadoras. Este artigo examina o tema em oito em-
presas de software em São Paulo e Rio de Janeiro, encontrando: diferenças inter e intraempresariais em termos da direção e 
taxa de acumulação de capacidade para funções tecnológicas específicas; acúmulo de capacidade tecnológica mais rápido em 
empresas mais jovens; e decréscimo das taxas de acumulação tecnológica à medida que as empresas se aproximam de níveis 
mais inovadores de capacidades, demonstrando a potencialidade para aceleração do processo. Tais evidências são relevantes 
para o entendimento da acumulação tecnológica e fornecem uma noção do tempo necessário para se obterem benefícios de 
esforços de aprendizagem e construção de capacidade inovadora.

palavras-chave Capacidade tecnológica, empresas de software, acumulação tecnológica, dinâmica de inovação, competitividade. 

abstract There still is a scarcity of studies examining the dynamics of the accumulation of innovative capabilities. This paper examines such 
issue in eight software companies in São Paulo and Rio de Janeiro, finding that: there were inter and intra-company differences in terms of speeds 
of capability accumulation for specific technological functions; younger companies have accumulated capabilities more rapidly; speeds of capability 
tended to decrease as companies accumulated more innovative levels of capabilities, offering a prospect for the acceleration of the innovation 
process. Such evidence is to deepen our understanding of the firm-level technological accumulation process,= and provide some notion of the time 
needed to obtain the benefits from efforts on learning and innovative capability building.

keywords Technological capability, software companies, technological accumulation, innovation dynamics, competitiveness.

RESUMEN Son escasos los estudios que examinan la dinámica de la acumulación de capacidades innovadoras. Este artículo examinó ese tema en 
ocho empresas de software en São Paulo y Rio de Janeiro, y encontró: diferencias inter e intraempresariales en términos de dirección y tasas de 
acumulación de capacidad para funciones tecnológicas específicas; acumulación de capacidad tecnológica más rápida en empresas más jóvenes; 
disminución de las tasas de acumulación tecnológica a medida que las empresas se aproximan a niveles más innovadores de capacidades, lo 
que demuestra potencialidad para aceleración del proceso. Tales evidencias son relevantes para el entendimiento del proceso de acumulación 
tecnológica y ofrecen una noción del tiempo necesario para obtener beneficios de esfuerzos de aprendizaje y construcción de capacidad innovadora.

PALAVRAS CLAVE Capacidad tecnológica, empresas de software, acumulación tecnológica, dinámica de innovación, competitividad. 
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industriais, é de fundamental importância no contexto de 
economias em desenvolvimento, pois para que estas al-
cancem a fronteira tecnológica é necessário que acelerem 
o processo de acumulação tecnológica a uma taxa nor-
malmente mais rápida do que a observada em empresas 
de economias altamente industrializadas (Bell e Pavitt, 
1995; Figueiredo, 2001). Tal entendimento, por sua 
vez, apresenta igual relevância para gestores empresariais 
e governamentais que necessitam ter uma noção concreta 
do tempo necessário para se obter os benefícios de esfor-
ços em desenvolvimento de capacidade tecnológica ino-
vadora (Bell, 2006). A despeito da importância do tema, 
o tratamento da velocidade ou dinâmica em estudos de 
inovação tem sido curiosamente negligenciado. Apesar 
de alguns termos, como dinâmica e mudança, aparece-
rem com frequência em estudos acadêmicos, estes são 
de fato estáticos, uma vez que captam apenas um ponto 
no tempo ou o momento atual. Por isso, acadêmicos dei-
xam de oferecer respostas e explicações importantes às 
questões normalmente feitas por gestores empresariais e 
governamentais referentes ao tempo para alcançar certo 
nível tecnológico ou ao tempo que se tem de esperar para 
alcançar certo estágio tecnológico e com isso aprimorar 
seu desempenho competitivo.

Este artigo busca oferecer uma pequena contribuição 
nessa direção. Nessa perspectiva, examina a direção e a 
taxa (ou velocidade) de acumulação de capacidades tec-
nológicas em uma amostra de oito empresas de software 
no Rio de Janeiro e em São Paulo, durante o período de 
1990 a 2005.

Sua estrutura comporta seis seções além desta intro-
dução. Apresenta-se inicialmente uma breve revisão de 
estudos realizados na indústria de software. A base con-
ceitual do estudo é trazida em seguida. Seu contexto em-
pírico compõe a seção seguinte. Depois, são abordados 
os principais aspectos do desenho e método do estudo. 
A seção que vem logo depois contém seus principais re-
sultados. Por fim, são apresentadas as conclusões e reco-
mendações do artigo.

ANTECEDENTES DO ESTUDO 

Velocidade da acumulação tecnológica: uma 
preocupação antiga
A velocidade ou taxa de mudança tecnológica, associada 
ao progresso econômico, tem sido investigada das mais 
diferentes maneiras e de diversas perspectivas ao longo 
do tempo, desde Adam Smith e Karl Marx. Nas últimas 
décadas, essa questão vem sendo examinada sistema-

Introdução

Durante a década de 1970, diversas empresas no Japão, na 
Coreia do Sul e em Taiwan alcançaram a fronteira tecno-
lógica internacional, não somente em termos de produ-
ção, mas principalmente no que se refere às capacidades 
tecnológicas inovadoras. Porém, a visão que prevalecia 
àquela época, em relação às empresas de países em de-
senvolvimento, era a de que estas estavam passivamente 
envolvidas somente na seleção e na adoção de tecnolo-
gias desenvolvidas em economias industrializadas. Assim, 
qualquer preocupação com o desenvolvimento de capaci-
dades tecnológicas criativas em empresas de economias 
em desenvolvimento e emergentes era considerada irre-
levante. Esse quadro era agravado pela assim chamada 
perspectiva da “dependência tecnológica” que tinha sido 
trazida da década de 1950. Segundo tal abordagem, ha-
via uma falha generalizada em internalizar o processo de 
inovação em empresas e setores industriais na América 
Latina. Ou seja, segundo a tese da dependência, contra-
riamente às trajetórias de acumulação tecnológica inova-
dora dos países centrais, o processo de desenvolvimento 
tecnológico na América Latina estaria designado a ser 
permanentemente truncado.

A partir do início da década de 1970, o pessimismo e 
o negativismo tecnológicos emanados pela perspectiva da 
dependência foram desafiados por um conjunto pioneiro 
de estudos empíricos, os quais adotaram uma perspectiva 
dinâmica da tecnologia nas empresas da América Latina e, 
posteriormente, na Ásia. Tais estudos passaram a examinar 
os vários mecanismos pelos quais as empresas adquiriram 
o conhecimento técnico para acumular – ou falharam em 
acumular – suas capacidades tecnológicas inovadoras ao 
longo do tempo. Nesse sentido, esses estudos serviram de 
base para a emergência, a partir do início da década de 
1990, de uma nova geração de estudos sobre o desenvolvi-
mento de capacidades tecnológicas inovadoras no contex-
to de países em desenvolvimento (HOBDAY, 1995; KIM, 
1997; DUTRÉNIT, 2000; ARIFFIN, 2000; FIGUEIREDO, 
2001; CHOUNG, HWANG e YANG, 2006).

Alguns dos estudos dessa nova geração (ARIFFIN, 
2000; FIGUEIREDO, 2001; TACLA e FIGUEIREDO, 
2006) buscaram resgatar a perspectiva dinâmica dos 
pioneiros estudos da década de 1970, dando especial 
atenção ao tempo (timing) ou velocidade do processo de 
acumulação tecnológica; ou seja, ao tempo (medida em 
número de anos) que cada empresa leva para mover-se 
através de diferentes níveis de capacidade tecnológica. 
O entendimento do real processo de acumulação tecno-
lógica, principalmente no tocante às empresas e setores 
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ticamente, tanto no âmbito das sociedades e de países 
(SCHUMPETER, 1942; LANDES, 1969; NELSON, 1981; 
ROSENBERG, 1982; FREEMAN, 1982) como no nível de 
indústrias específicas (ROSENBERG, 1963; MOWERY e 
ROSENBERG, 1982). No entanto, tais estudos têm sido fo-
cados na experiência dos países contemporâneos industria-
lizados. Apesar de algumas exceções relativas ao contexto 
da industrialização recente (GERSCHENKRON, 1962; 
STRASSMAN, 1963; ROSENBERG, 1982; ROSENBERG 
e FRISCHTAK, 1985; AMSDEN, 2000) a questão da mu-
dança tecnológica entre empresas no contexto dos países 
em desenvolvimento permaneceu inexplorada até, pelo 
menos, o início da década de 1970, como será comentado 
na próxima seção.

Enquanto alguns pesquisadores focaram a taxa de de-
terminadas inovações tecnológicas, observada em empre-
sas e indústrias (GRILICHES, 1957; MANSFIELD, 1961; 
ROGERS, 1983) outros seguiram investigando essas ques-
tões sob condições de racionalidade limitada e assimetria 
de conhecimento, incertezas e cumulatividade (NELSON, 
1968; NELSON e WINTER, 1982; PAVITT, 1984; DOSI, 
1988; MALERBA, 1992, 2005).

Seus modelos de análise e evidências proporcionaram o 
devido suporte para outros estudos relativos à taxa de mu-
dança tecnológica no nível das indústrias e, em certa medi-
da, no nível das empresas (ABERNATHY e CLARK, 1985; 
ANDERSON e TUSHMAN, 1990; HENDERSON e CLARK, 
1990; CHRISTENSEN, 1992). Ainda nesse âmbito, outros 
estudos focaram essas questões com base nas estatísticas de 
patentes e pesquisas de inovação (PATEL e PAVITT, 1997; 
ARCHIBUGI e PIANTA, 1995). Contudo, apesar da enor-
me contribuição de tais estudos no sentido do avanço ou 
do entendimento da dinâmica das mudanças tecnológicas, 
eles ainda deixam a desejar quando se trata de enriquecer 
nosso conhecimento sobre o processo de desenvolvimen-
to tecnológico entre as empresas de economia emergente.

Embora esses estudos foquem a questão da mudança 
na tecnologia e em organizações, não abordam os proces-
sos de acumulação de estoque de capacidade em nível de 
empresas ao longo do tempo. Em vez disso, focam a utili-
zação, na exploração, na distribuição e na codificação do 
conhecimento inovador que já existe na empresa, seja na 
mentalidade das pessoas ou nas rotinas organizacionais. 
Com base em uma análise de tudo o que as empresas co-
nhecem atualmente em termos de atividades tecnológicas 
e como elas impulsionam a fronteira tecnológica, esses 
estudos raramente nos dizem como essas empresas fazem 
para acumular o conhecimento tecnológico. Entretanto, 
as empresas de economia emergente normalmente ten-
dem para os negócios voltados para a tecnologia que elas 

adquiriram das empresas originárias de economias in-
dustrializadas. É muito comum as empresas de economia 
emergente não terem o mínimo de capacidade técnica, 
tampouco conhecimento básico durante o processo ini-
cial. Ademais, as empresas de economia emergente são fre-
quentemente deslocadas das suas origens internacionais, 
onde fica a base da sua tecnologia – como os centros de 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e as universidades –  
e também dos principais nichos de mercado que elas pre-
tendem atender (HOBDAY, 1995, 2003). Para se tornarem 
competitivas e se manterem atualizadas nas questões tec-
nológicas, essas empresas têm de se engajar em processos 
de aprendizado que possibilitem a construção de suas 
próprias capacidades, de modo a viabilizar a condução de 
atividades inovadoras de forma independente.

O segundo problema com a maioria dos estudos já 
realizados é relativo à mensuração das capacidades tec-
nológicas. Na maior parte desses estudos, em nível de 
empresas e de indústrias, as capacidades tecnológicas são 
mensuradas com base nos gastos das empresas na área de 
Pesquisa e Desenvolvimento, no gasto bruto em Pesquisa 
e Desenvolvimento, nas qualificações individuais, nos in-
vestimentos em recursos humanos na área de Pesquisa e 
Desenvolvimento, nas estatísticas de patentes dos EUA e 
nas publicações de artigos científicos. Uma combinação 
de estatísticas baseadas em P&D, patentes, educação, 
ciência e recursos humanos é frequentemente utilizada 
para quantificar capacidades tecnológicas. Tais medições 
são utilizadas para agregar análises de desempenho indus-
trial e/ou tecnológico, mesmo nos países desenvolvidos. 
No entanto, há situações em que algumas dessas formas 
de mensuração têm limitações ou são menos relevantes 
(LALL, 1990, 1992; BELL e PAVITT, 1993, 1995; ARIFFIN 
e BELL, 1999; ARIFFIN, 2000; HOBDAY, 2003; ARIFFIN 
e FIGUEIREDO, 2004). Em primeiro lugar, como aponta-
do por Ariffin (2000) as estatísticas de P&D e de paten-
tes somente prevalecem em países industrializados (por 
exemplo, EUA, Japão e alguns países da Europa, como o 
Reino Unido e a Alemanha), onde as empresas já desen-
volveram sua capacidade de inovação tecnológica em ní-
veis tão avançados a ponto de estarem aptas a conduzirem 
P&D e a produzirem patentes internacionais.

Em segundo lugar, a aplicabilidade de tais indicadores –  
geralmente baseados em pesquisas convencionais – não 
capta as atividades inovadoras não relacionadas à área de 
Pesquisa e Desenvolvimento que são desenvolvidas nas 
diversas unidades das empresas (BELL e PAVITT, 1995). 
Ou seja, tais indicadores – e as análises agregadas geradas 
por eles – não levam em consideração o tecido organiza-
cional em que a capacidade tecnológica é gerada e desen-
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volvida (FIGUEIREDO, 2001). A aplicabilidade exclusiva 
dos indicadores às empresas de economia emergente não 
somente pode levar a uma interpretação limitada da reali-
dade industrial, como também excluir diversas empresas 
e indústrias de economia emergente do debate interna-
cional e das análises do desenvolvimento tecnológico e da 
inovação industrial. Além disso, a ênfase exagerada nos 
indicadores de Pesquisa e Desenvolvimento e de paten-
tes parece ofuscar a relevância das capacidades das áreas 
técnicas, de engenharia e de design, que são muito im-
portantes no processo de atualização (BELL, 1984; BELL 
e PAVITT, 1993, 1995; BELL e outros, 1995).

Especificamente, os estudos estáticos (snap-shot) e as 
pesquisas de inovação agregadas não reúnem evidências de 
capacidades de inovação nos níveis básico, intermediário 
e/ou avançado para as mais diferentes funções tecnológi-
cas, tais como gestão de projetos, organização de processos 
e de produção, foco nos produtos e serviços e atividades 
relacionadas aos equipamentos. Estes, contudo, são os 
níveis e tipos de capacidade tecnológica que prevalecem 
nas empresas e indústrias emergentes. Particularmente, 
os níveis intermediários de capacidade são pré-requisitos 
para que sejam obtidas capacidades baseadas em pesquisa 
e patentes no nível da fronteira internacional do conheci-
mento (BELL e PAVITT, 1993, 1995; BELL e outros, 1995; 
ARIFFIN, 2000; BELL, 2006).

Por isso, é importante ter uma ideia concreta da veloci-
dade na qual as empresas e indústrias se movimentam em 
direção aos altos níveis de capacidade tecnológica (par-
tindo do sistema baseado em produção para os diferentes 
níveis de atividades inovadoras) para que se possa enten-
der o processo de acumulação de capacidades tecnológicas 
nas empresas e indústrias dos países em desenvolvimento. 
Como mencionado por Bell (2006), as evidências e as aná-
lises das velocidades de capacidade de desenvolvimento 
das empresas são importantes para embasar o processo 
decisório em áreas como a de gestão estratégica nas em-
presas, gestão de programas relacionados ao governo para 
apoiar o desenvolvimento tecnológico de indústrias e de 
empresas e de desenvolvimento de políticas de longo pra-
zo voltadas para as estratégias tecnológicas e para o cres-
cimento industrial. Ademais, conforme mencionado por 
Figueiredo (2001, 2008) e Ariffin (2000), as descobertas 
relativas à velocidade de acumulação de capacidade são 
importantes para fornecer aos executivos corporativos e 
gestores públicos uma noção do tempo (timing) neces-
sário para materializar alguns dos retornos, referentes à 
construção de capacidade inovadora, que sejam esperados 
a partir dos seus esforços ao longo do tempo. No entanto, 
dois esclarecimentos são importantes nesse momento.

Em primeiro lugar, não estamos sugerindo que a evi-
dência retrospectiva de taxas de capacidade de acumu-
lação poderia servir de base ou de modelo para estraté-
gias tecnológicas atuais ou futuras. Conforme sugerem 
Gerschenkron (1962) e Hobday (2003), os padrões e as 
taxas de industrialização do passado não podem orientar 
futuras políticas de industrialização. Assim, ao contrário 
de Chang (2003, 2007), rejeitamos as perspectivas que 
defendem que as estratégias industriais, baseadas em me-
didas cambiais ou proteção a indústrias nascentes locais 
utilizadas no passado por economias industrializadas, se-
jam simplesmente replicadas atualmente em economias 
emergentes (ver FIGUEIREDO, 2004).

De um lado, essa visão parece negligenciar as limitações 
das estratégias protecionistas (por exemplo, políticas de 
indústrias nascentes) como medidas de atualização; por 
outro lado, parece não observar o fato de que os processos 
de aprendizagem tecnológica e de atualização são funda-
mentalmente diferentes nos séculos XIX, XX e XXI. As 
empresas de economia emergente apresentam condições 
diferentes das mais antigas, seja no âmbito institucional, 
político, científico ou mercadológico.

Em segundo lugar, quando focamos a capacidade de 
acumulação das taxas das empresas de economia emer-
gente, é importante considerarmos a velocidade do avanço 
da fronteira tecnológica internacional. Uma possível im-
plicação é que a empresa pode nunca alcançar a fronteira 
tecnológica (ou pode levar tempo demais para fazê-lo) se 
a sua taxa de construção de capacidade for mais lenta do 
que a da fronteira. No entanto, também é fundamental 
considerar que o processo de desenvolvimento das em-
presas mais recentes não é uma corrida sobre uma pista 
fixa, portanto alcançar a fronteira tecnológica não é sim-
plesmente uma questão de velocidade relativa. Ou seja, 
apesar de o fator velocidade ser relevante, existem exem-
plos de sucesso em uma nova direção e da emergência de 
uma descontinuidade radical que cria oportunidades para 
empresas de economias emergentes (PEREZ, 1983; PEREZ 
e SOETE, 1988). Ademais, a própria fronteira tecnológi-
ca é fluida. Isso, por sua vez, possibilita que empresas de 
economias emergentes “ultrapassem” empresas líderes de 
economias industrializadas.

Velocidade de acumulação tecnológica no contexto 
de economias emergentes
Em meados da década de 1970, houve uma série de es-
tudos empíricos pioneiros que adotou uma perspectiva 
dinâmica da tecnologia em empresas da América Latina 
e da Ásia, deixando de lado a questão estática da escolha 
a partir de determinado conjunto de técnicas (STEWART 
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e JAMES, 1982). Esses estudos abordam diversos meca-
nismos por meio dos quais as empresas adquiriram co-
nhecimento tecnológico para construir – ou não – suas 
capacidades tecnológicas inovadoras através do tempo 
(KATZ, 1976, 1987; DAHLMAN e FONSECA, 1978; BELL 
e outros, 1995; LALL, 1987; entre outros). Tais estudos 
deram uma enorme contribuição para o entendimento da 
natureza e da dinâmica do processo de aprendizado tec-
nológico dentro das empresas mais recentes. Entretanto, 
o foco de análise foi extremamente centrado nos aspectos 
técnicos das capacidades tecnológicas que não examina-
ram propriamente as dimensões organizacionais do apren-
dizado e da construção do conhecimento.

Apesar disso, essa série de estudos começou a desen-
volver generalizações sobre o direcionamento e a taxa de 
capacidade de acumulação tecnológica das empresas e, 
especialmente, o papel dos mecanismos de aprendizagem 
(principalmente a aquisição de conhecimento advindo de 
fora da empresa) nas trajetórias das empresas influentes 
e também nas implicações do desenvolvimento da capa-
cidade nas unidades das empresas. Especificamente, es-
ses estudos descobriram um conjunto de mecanismos de 
aprendizagem que se revelaram em meio à acumulação de 
capacidades tecnológicas nessas unidades. Esses aspectos 
foram analisados posteriormente no estudo clássico de 
Bell (1984), no qual é feita uma distinção entre os me-
canismos de aprendizagem baseados na prática e aqueles 
relacionados às mudanças.

Em sua maioria, foram examinadas trajetórias de su-
cesso de acumulação de capacidades tecnológicas de em-
presas em diferentes indústrias e em diversos países, espe-
cialmente na América Latina e, até certo ponto, na Ásia. 
De maneira geral, esses estudos traçaram os processos de 
transição através de diferentes estágios de acumulação de 
capacidades tecnológicas das empresas em períodos que 
variaram entre 15 e 25 anos. No entanto, baseando-se em 
contraevidências, Bell e outros (1995) examinam um caso 
mal-sucedido de três empresas de galvanização de aço da 
Tailândia: em um período de 13 anos, foi observada uma 
total ausência de capacidade tecnológica inovadora. Em 
vez disso, foi encontrado “um processo operacional ex-
tremamente básico e rudimentar” (p. 152) que dava um 
retorno de crescimento produtivo estagnado ou negativo. 
Tal desempenho tecnológico é associado, de um lado, à 
preponderância dos mecanismos de aprendizagem basea-
dos na prática e, por outro, a uma política de industrializa-
ção profundamente baseada em um regime protecionista 
e de substituição da importação.

O mérito dessa série de estudos é ter evidenciado a rele-
vância do comprometimento intraempresarial com o pro-

cesso de geração de conhecimento tecnológico para criar 
capacidades tecnológicas nas próprias unidades (KATZ, 
1987). Esses trabalhos também demonstraram que a acu-
mulação de tais capacidades é, no mínimo, condição ne-
cessária para uma mudança tecnológica significativa, espe-
cialmente no longo prazo (BELL, 1984). No entanto, como 
esses estudos estavam focados em unidades de empresas 
isoladamente, não oferecem uma análise comparativa en-
tre as trajetórias de acumulação tecnológica das empresas. 
Apesar de os estudos abordarem os mecanismos de apren-
dizagem internos, o foco maior foi na aquisição de conhe-
cimento de fontes externas. Consequentemente, pouco foi 
explorado sobre a base organizacional para a conversão do 
conhecimento tácito em capacidades para a empresa.

Somente em meados da década de 1990, começaram a 
surgir na literatura novos estudos empíricos sobre a cons-
trução do aprendizado e das capacidades tecnológicas de 
empresas de industrialização recente. Esses estudos eram, 
em contrapartida, influenciados pela difusão de estudos 
referentes às capacidades tecnológicas específicas da em-
presa e aos processos de aprendizagem como principais 
responsáveis pelo desempenho competitivo nas empresas 
altamente inovadoras dos países industrializados.

Hobday (1995) empenha-se em reavaliar o processo 
de construção de capacidades tecnológicas e os processos 
subjacentes de aprendizagem nas empresas de economia 
emergente através do estudo da trajetória de desenvol-
vimento de capacidade em algumas empresas do Leste 
Asiático. Tal estudo investigou detalhadamente as trajetó-
rias tecnológicas das empresas durante décadas. Todavia, 
o estudo generalizou suas conclusões nas taxas de cons-
trução tecnológica das empresas, organizadas em décadas, 
entre as empresas e indústrias da região estudada. Dessa 
maneira, o estudo não observou as nuanças e as particu-
laridades das taxas de desenvolvimento de capacidade 
de cada uma das empresas e indústrias especificamente.

Esforços de pesquisas semelhantes, mas sem a mesma 
preocupação com o tempo de construção de capacidade, 
foram reportados em Kim (1997) com base em uma gran-
de quantidade de evidências de empresas sul-coreanas. 
A partir dessa estratégia de pesquisa, porém também ex-
plorando as implicações negativas do processo de apren-
dizagem, Dutrénit (1998, 2000) e Hwang (1998) trazem 
avanços significativos para o entendimento do processo 
de acumulação de capacidade das empresas de industria-
lização recente no longo prazo. De um lado, esses estudos 
se empenharam em resgatar boa parte da abordagem dinâ-
mica dos estudos pioneiros da década de 1970 liderados 
ou influenciados por Jorge Katz e seus colegas. Por outro 
lado, eles não examinaram a taxa de construção tecnológi-
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ca de maneira sistemática. Apesar de estudos subsequentes 
terem surgido nos últimos anos, estes não têm um trata-
mento empírico explícito, deliberado e sistemático da taxa 
de construção de capacidade tecnológica. Por exemplo, 
Amsden e Tschang (2003) empenharam-se em examinar 
o desenvolvimento de capacidades em Desenvolvimento 
e Pesquisa em Singapura. Embora muito esclarecedor, o 
estudo não traz uma noção empírica clara das escalas de 
tempo envolvidas no que se refere à mudança – de um 
desenvolvimento exploratório e avançado para uma pes-
quisa aplicada. Além disso, o estudo de Yu (2005) sobre 
as trajetórias tecnológicas das empresas manufatureiras 
fornece apenas evidências fragmentadas das escalas de 
tempo envolvidas no processo de acumulação tecnoló-
gica das empresas.

O estudo reportado em Choung, Hwang e Yang (2006) 
empenhou-se em examinar a “coevolução” da tecnologia 
e das instituições na indústria de informação e tecnologia 
da Coreia do Sul, mas oferece ao leitor um tratamento im-
plícito das escalas de tempo envolvidas em tal processo. 
Com relação a esse assunto, Liu, Quian e Cheng (2006) 
focam a “construção de capacidade tecnológica” no estu-
do de cinco empresas chinesas de manufatura baseadas 
em tecnologia de larga escala; mas, como em Choung, 
Hwang e Yang (2006), o problema com a maioria desses 
estudos é que eles não mensuram o tempo despendido 
pelas empresas para realmente construir diferentes tipos 
e níveis de capacidades. De fato, conforme observado por 
Bell (2006), o problema com a maioria desses estudos é 
que eles tendem a deixar que o leitor calcule e conclua 
o tempo envolvido no processo de desenvolvimento de 
capacidade das firmas e indústrias estudadas. Apesar de 
haver algumas exceções (HOBDAY, 1995) mesmo a partir 
da década de 1990, o campo de pesquisa na área de ino-
vação tecnológica no contexto da industrialização recente 
não tem tratado a questão da taxa de acumulação de ca-
pacidade de maneira devidamente explícita e sistemática. 
Em uma crítica abrangente sobre a maneira pela qual a 
literatura sobre a industrialização recente tem tratado a 
dinâmica da acumulação de capacidade nas empresas e 
indústrias dos países em desenvolvimento, Martin Bell 
(2006, p. 30) menciona:

De fato, mesmo cerca de 20 anos depois do término do 

“programa de Katz” no início dos anos 80, nós ainda não 

temos praticamente ideia nenhuma de quanto tempo se 

leva para se movimentar dentro dos estágios, ainda que 

ilustrativos, de acumulação de capacidade em qualquer cir-

cunstância de industrialização recente. A respeito do tem-

po que se leva normalmente para se movimentar dentro de 

uma sequência de estágios em uma situação em particular, 

ainda somos incapazes de ir muito além da vaga generali-

dade sugerida há quase 20 anos por Dahlman e colegas: um 

certo número de “décadas, não anos”. Consequentemente, 

nós permanecemos muito distantes de poder oferecer 

qualquer detalhamento de como e por que tais períodos 

de tempo variam em diferentes circunstâncias.

No entanto, alguns esforços de pesquisa têm sido feitos 
nos últimos anos para abordar as taxas de acumulação de 
capacidade em nível de empresas. Como comentado por 
Bell (2006, p. 30),

essas exceções, e talvez até outras que desconheço, não 

contribuem muito para iluminar a nossa imensa ignorân-

cia sobre a taxa de aprendizado nas empresas de indus-

trialização recente. No entanto, elas servem para ilustrar 

a maneira pela qual, se considerarmos seriamente as mé-

tricas ligadas a tempo do aprendizado de tais empresas, 

poderíamos começar a levantar questões interessantes e 

úteis sobre a gestão da aprendizagem em empresas, ou 

sobre o significado das várias influências das trajetórias 

de desenvolvimento no nível das indústrias.

À luz dos argumentos trazidos por Bell (2006), este ar-
tigo oferece uma breve discussão baseada em evidências 
de alguns dos estudos recentes que abordam a questão 
das taxas de construção de capacidade das empresas re-
centemente industrializadas. Por meio da compilação das 
conclusões de alguns desses estudos, este artigo visa con-
tribuir para a expansão da discussão desenvolvida em Bell 
(2006), assim como rever seus méritos, suas limitações 
e os nossos aprendizados originados desses estudos. Isso 
deve, em contrapartida, contribuir para estimular cada 
vez mais a pesquisa e para fortalecer e aprofundar esse 
campo de estudo.

Base conceitual do Estudo 

Capacidade tecnológica e inovação: o que são e 
como medi-las? 
Existem diversas definições de capacidades tecnológicas, 
particularmente no contexto de países em desenvolvi-
mento, como, por exemplo, em Katz (1976), Bell (1984), 
Lall (1982, 1992), Dahlman e Westphal (1982) e Kim 
(1997), já discutidas em profundidade anteriormente 
(Dutrénit, 2000; Figueiredo, 2001). Neste artigo, 
capacidade tecnológica é definida como os recursos ne-
cessários (ou estoque de conhecimento, portanto ativo 
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cognitivo) para gerar e gerenciar atividades inovadoras em 
produtos, processos e organização da produção, sistemas 
organizacionais, equipamentos e engenharia de projetos; 
em outras palavras, mudança tecnológica. Esses recursos 
estão incorporados não apenas nos indivíduos (habilida-
des, experiências, qualificações formais) mas, principal-
mente, no sistema organizacional, rotinas e procedimen-
tos da empresa (Bell e Pavitt, 1995; Figueiredo, 
2001). É por meio da capacidade tecnológica que empresas 
realizam atividades de produção e de inovação.Definimos 
inovação como a implementação de ideias criativas dentro 
de uma organização. Dessa maneira, a criatividade de in-
divíduos e grupos é um ponto de partida para a inovação. 
A criatividade, portanto, é uma condição necessária, mas 
não suficiente para a inovação. A existência de inovação 
envolve mais do que a junção de várias ideias criativas. 
Ideias devem ser colocadas em prática para se fazer uma 
diferença genuína, como, por exemplo, a implementação 
de uma nova rotina organizacional, de uma nova técnica de 
produção, ou de nova maneira de prestação de um serviço. 
Desse modo, a criatividade deve ser mostrada por pessoas; 
porém, a inovação ocorre apenas em um contexto organi-
zacional (AMABILE, 1996).

De fato, a perspectiva de Schumpeter (1942) sobre 
inovação vai muito além da mudança tecnológica em 
sentido estrito. Envolve a “condução de novas combina-
ções” interpretada de maneira ampla. Esse conceito cobre 
os seguintes casos: (i) a introdução de um novo bem ou 
serviço – com o qual os consumidores ainda não estão 
familiarizados – ou uma nova característica em um pro-
duto; (ii) a introdução de um novo método de produção 
que ainda não foi testado em certa linha de produção e 
não tem validade científica; (iii) a abertura de um novo 
mercado, ainda inédito para a empresa, mesmo que esse 
mercado não tenha existido antes; e (iv) a conquista de 
uma nova fonte de matéria-prima ou produtos semima-
nufaturados, independente de essa fonte já existir ou ter 
sido recentemente criada.

Um dos critérios-chave para o sucesso de inovações 
(tecnológicas) é o sucesso comercial em vez de técnico. 
Uma inovação bem-sucedida é aquela que retorna o in-
vestimento original de seu desenvolvimento com acrésci-
mos; o que exige que um mercado suficientemente gran-
de para a inovação possa ser desenvolvido. Finalmente, 
inovação deve ser entendida como processo, e não como 
eventos isolados.

Nesse sentido, considerando as características das em-
presas inseridas em economias emergentes, a dinâmica e 
a ampla cobertura das trajetórias de acumulação de ca-
pacidade das empresas – das baseadas em produção aos 

níveis progressivamente inovadores – a perspectiva sobre 
inovação aqui adotada não pode estar restringida à preva-
lente ideia da introdução de produtos de ponta, serviços e 
processos baseados na exploração da existente capacidade 
alicerçada em pesquisa, na fronteira tecnológica mundial. 
Assim, nos embasamos em uma ampla ideia de inovação, 
que abrange a implementação de mudanças em produtos/
serviços, processos, e sistemas organizacionais e gerenciais 
– da iniciação à adaptação menor para a avançada – que 
são novos no contexto local e não necessariamente novos 
para o mundo, bem como o desenho e o desenvolvimento 
de novos sistemas globais. Desse modo, a inovação consis-
te em um processo contínuo e não em simples episódios; 
esse processo envolve a resolução de problemas em tor-
no de tipos diferentes de atividades e requerem estoques 
de capacidade e processos de aprendizagem específicos 
às empresas e a outros tipos de organização (Nelson e 
Winter, 1982; Dosi, 1988). Tal processo é igualmente 
influenciado pela natureza do contexto institucional em 
que elas nascem e crescem (NELSON, 2007).

Essa abordagem da inovação está em linha com o 
Manual de Oslo (OECD, 2002) que tem mostrado distin-
ções entre as inovações que são “novas à empresa”, “novas 
ao mercado” e “novas para o mundo”. Esse espetro de uma 
compreensiva perspectiva da inovação é bem capturado 
na definição fornecida por Dosi (1988, p. 251): “em um 
sentido essencial, inovação refere-se à busca, descoberta, 
experimentação, desenvolvimento, imitação, e adoção 
de novos processos de produção e novas configurações 
organizacionais.”

Essa afirmação é importante para demonstrar que, 
quando se trata de inovação, a questão não é “ser ou 
não ser inovador”, mas em que “grau” ou “estágio. 
Especificamente, a ideia “binária” de “empresa inova-
dora” ou “não inovadora” é limitada e equivocada. Essa 
perspectiva de inovação como um contínuo de atividades 
com crescentes graus de dificuldade e sofisticação é parti-
cularmente importante para compreendermos o processo 
de inovação em empresas que operam em países em de-
senvolvimento – economias emergentes; diferentemente 
de empresas que operam na fronteira de inovação, nor-
malmente localizadas em países industrializados.

Um esclarecimento apropriado dessa perspectiva é 
particularmente importante para o contexto de empresas 
em economias de industrialização tardia: há indicações 
de que há diversos tipos de atividades não relacionados à 
pesquisa e desenvolvimento (P&D) realizados em diversos 
outros tipos de unidades organizacionais dentro de em-
presas inseridas em economias de industrialização tardia 
(Bell e Pavitt, 1993). Estas podem ser vistas como con-



artigos • dinâmica da Acumulação DE CAPACIDADEs INOVADORAS: evidÊncias dE EMPRESAs de Software no rio de janeiro e EM são paulo

82  •  ©RAE  •  São Paulo  •  v. 50  •  n.1  •  jan./mar. 2010  •  075-093 ISSN 0034-7590

dições prévias para a realização de atividades inovadoras 
de níveis mais elevados, baseados, por exemplo, em P&D 
e atividades da patenteLall (1982), Bell e Pavitt (1995) 
e Figueiredo (2001) propõem um modelo que, baseado 
em atividades, sugere que a acumulação das capacidades 
tecnológicas ocorre em “estágios” que evoluem de básicos 
para intermediários a complexos. Além disso, existe um 
conjunto mínimo dessas capacidades para que a empre-
sa seja capaz de executar suas principais funções. Esse 
conjunto de capacidades deve amadurecer e evoluir para 
que a empresa atinja as capacidades necessárias para que 
seja inovadora. Para avaliar os níveis de acumulação de 
capacidades em cada uma das principais funções tecnoló-
gicas da empresa (ou setor), estas são dispostas em uma 
estrutura matricial que diferencia as atividades básicas de 
produção das atividades inovadoras. As colunas identifi-
cam as funções tecnológicas e as linhas os níveis de difi-

culdade. Os níveis de capacidade são determinados pelas 
atividades que a empresa é capaz de exercer de maneira 
independente (Lall, 1982; Figueiredo, 2001, 2004).

Para analisar as capacidades tecnológicas acumuladas 
nas empresas da amostra, foi criada uma matriz dispon-
do as funções tecnológicas em colunas e os seis níveis de 
complexidade em linhas. O Quadro 1 apresenta a métrica 
para medir níveis de capacidade adaptada ao contexto in-
dustrial tecnológico das empresas aqui estudadas. Para ser 
aplicada neste estudo, essa métrica foi adaptada, calibrada e 
validada com auxílio de especialistas do setor de software. O 
processo de adaptação e validação levou aproximadamente 
seis meses. Muito embora a métrica apresente os níveis de 
capacidades de forma linear, não se deve presumir que a 
acumulação destas seguirá essa linearidade.

Especificamente na indústria de software e eletrônicos, 
indicadores associados a P&D e patentes têm sido usados 

Quadro 1 – Métrica para exame de capacidades tecnológicas em empresas de software

Níveis de  
Capacidade

Engenharia de Software Produtos e Serviços (a) Processos

In
ov

ad
or

as

Nível 6
Inovação 
Avançada 
(próxima 
à fronteira 
internacional)

Ferramentas próprias de engenha-
ria de software; integração com 
ferramentas de outras áreas de 
conhecimento, como Geo-posicio-
namento e Telecom; ferramentas 
geradoras de código; e equipes 
geograficamente distantes.

Serviços de P&D com tecnologias 
e tendências de ponta, como grid 
computing, convergência de mídias 
e TV Digital [S]; e P&D com tecno-
logias de ponta, visando ao lança-
mento de produtos inovadores e 
difíceis de copiar [P].

Aprimoramento contínuo dos pro-
cessos, tanto a partir de avanços 
incrementais nos processos exis-
tentes quanto a partir de novos 
métodos e tecnologias.

Nível 5
Inovação 
Intermediária

Integração das ferramentas de en-
genharia; ferramentas automatiza-
das de inspeção de código e testes 
de software; equipes multidiscipli-
nares integradas e ferramentas de 
colaboração; técnicas de geração 
de versões diárias; e frameworks 
de desenvolvimento de software. 

Soluções de alto valor agregado e 
alta complexidade e conhecimento 
técnico e de negócios [S]; soluções 
completas com integração e perso-
nalização de software corporativo 
[S]; utilização de tecnologias de 
ponta, como RFID (b); reconheci-
mento de voz, para criar produtos 
capazes de gerar demanda [P].

Os processos controlados com mé-
tricas de qualidade. A estrutura da 
empresas adaptada ao processo. 
Automatização de etapas cruciais 
do processo, como testes unitários 
e controle de versão.  

Nível 4
Inovação 
Básica

Adaptações das ferramentas de 
engenharia; padronização das 
práticas de teste e inspeção de 
código; interação com fornecedo-
res, clientes e parceiros; criação e 
controle de versões automatizadas; 
técnicas avançadas de controle de 
versão; e criação de biblioteca de 
componentes.

Soluções desenvolvidas com co-
nhecimento específico do negócio 
do cliente [S];
configuração e personalização de 
softwares corporativos (ERP (c), 
CRM (d)) [S]; evolução contínua 
dos produtos (horizontal e verti-
cal) [P]; e novos produtos utilizan-
do conhecimento já adquirido em 
produtos anteriores [P].

Gestão estratégica da qualidade; 
obtenção de certificações (CMM, 
ITIL (e) e CobIT (f)). Adaptação 
dos processos às práticas sugeri-
das nessas certificações. Proces-
sos apoiados e controlados por 
software.
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como medidas da acumulação de capacidades tecnológi-
cas nas empresas de países em desenvolvimento (Tessler e 
Barr, 1997; SOFTEX, 2002; AMSDEN e TSCHANG, 2003; 
Tschang, AMSDEN e SADAGOPAN, 2003). Amsden e 
Tschang (2003) estabelecem uma taxionomia para classi-
ficar as atividades de P&D em cinco estágios e relacionam 
essa classificação à maturidade das capacidades inovadoras 
nessas empresas. Em Tschang, Amsden e Sadagopan (2003) 
tal modelo, adaptado à realidade da indústria de software, é 
sugerido como um modelo de evolução de capacidades ino-
vadoras, na medida em que as empresas passam a realizar 
P&D mais avançados e alcançam novos níveis de capacida-
des inovadoras. Esses indicadores, no entanto, podem ser 
limitados em certas situações, principalmente se utilizados 
em países em desenvolvimento, conforme argumentam Lall 
(1982), Bell e Pavitt (1993, 1995), Dutrénit (2000), Ariffin 
(2000) e Figueiredo (2003, 2004, 2009).

Muitas empresas e setores de países em desenvolvimen-
to não têm atividades relevantes de P&D e produção de 
patentes. Em empresas de menor porte, nem sempre exis-
tem estruturas formais de laboratórios de P&D; todavia, 
atividades tecnológicas que acumulam capacidades podem 
ocorrer em outros departamentos de engenharia, qualida-
de e produção. Além das limitações acima citadas, refe-
rentes aos indicadores relacionados a atividades de P&D, 
os estudos realizados em empresas de software em países 
emergentes têm se caracterizado por retratar as capacidades 
tecnológicas e as atividades de P&D em um ponto do tem-
po; essa abordagem estática falha em estabelecer uma linha 
evolutiva do comportamento das capacidades tecnológicas. 
Dessa forma, as evidências empíricas desses estudos não 
corroboram com o modelo proposto, no qual as empresas 
evoluem em diferentes estágios de P&D para adquirirem 
as capacidades inovadoras. No setor de Tecnologia da 
Informação e de Comunicação (TIC), a certificação conhe-
cida como Capability Maturity Model (CMM), elaborada 
pelo Software Engineering Institute (SEI), é muitas vezes 
utilizada como medida de acumulação de capacidades tec-
nológicas. O modelo avalia a maturidade do processo de 
engenharia de software em uma empresa e o classifica em 
cinco níveis. Alguns estudos, como Tschang e Xue (2005) 
e SOFTEX (2002), utilizam as estatísticas de certificação 
CMM em um país como uma das medidas para avaliar o 
nível de acumulação de capacidades tecnológicas atingido 
pela sua indústria de software. Porém, como já argumen-
tado em Baskerville e Pries-Heje (1999), SOFTEX (2002), 
Tschang, Amsden e Sadagopan (2003) e NASSCOM (2005), 
o CMM como indicador de acumulação de capacidades 
tecnológicas pode ter limitações em situações específicas.

Devido à sua origem, o CMM tem foco essencialmente 

na capacidade da empresa em cumprir prazos e garantir 
a qualidade final do produto gerado, subavaliando outras 
importantes capacidades tecnológicas necessárias para que 
uma empresa de software seja considerada inovadora. Por 
ter sido criado como uma série de boas práticas, visan-
do grandes empresas, muitas vezes o custo de aplicá-lo 
em pequenas empresas é simplesmente proibitivo. Além 
disso, algumas empresas conseguem alcançar níveis de 
maturidade em processo e qualidade utilizando caminhos 
alternativos ao CMM. Atualmente, a indústria de softwa-
re indiana é a que ostenta o maior número de empresas 
com CMM nível 5 no mundo. Entretanto, essa indústria 
ainda não atingiu níveis de capacidades inovadoras que a 
levassem à fronteira tecnológica do mercado. A estrutura 
do CMM, classificando as empresas em níveis de maturi-
dade e avaliando a evolução das atividades tecnológicas 
desempenhadas pela empresa de forma linear, não é capaz 
de captar evoluções incrementais e não simétricas das ca-
pacidades tecnológicas, mas somente grandes evoluções, 
simétricas, de um nível para o próximo. Por isso, o CMM 
como indicador para o exame de capacidades tecnológicas 
em empresas de software não é considerado adequado aos 
objetivos desta pesquisa. A utilização deste será apenas 
complementar ao modelo utilizado.

Contexto empírico do estudo

O mercado brasileiro de software se posiciona atualmente 
como o 12º do mundo, tendo movimentado 15 bilhões de 
dólares, equivalente a 0,96% do PIB brasileiro em 2008 
(SOFTEX, 2008). Grande parte desse mercado é domina-
da por países que já se consolidaram como players, como 
Irlanda, Israel e Índia. No entanto, tanto o Brasil como a 
China vêm sendo apontados como possíveis novos con-
correntes. Nos últimos anos, o governo brasileiro tem 
laçado uma série de programas de apoio à indústria e à 
exportação de software.

A iniciativa privada também se organiza com a criação 
de entidades, como a Associação Brasileira das Empresas 
de Software e Serviços para Exportação (BRASSCOM) e o 
Núcleo para Exportação de Tecnologia (NEXT), que bus-
cam fortalecer a imagem das empresas brasileiras de sof-
tware no exterior e auxiliá-las com a terceirização das ati-
vidades administrativas relacionadas à exportação. Grande 
parte dessas iniciativas, porém, busca soluções para proble-
mas e dificuldades externas à empresa, relacionados prin-
cipalmente a fatores econômicos e administrativos, como 
financiamento e desburocratização do processo de expor-
tação. Para competirem no mercado interno e externo, as 
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empresas de software necessitam ser competitivas frente 
aos seus principais concorrentes. A pesquisa apresentada 
em SOFTEX (2005), realizada com 300 empresas expor-
tadoras de software, indica entre os fatores críticos para a 
competitividade: qualidade; recursos humanos tecnicamen-
te capacitados; pontualidade; e capacidade de inovação. 
Desse modo, a acumulação de capacidades tecnológicas 
nas empresas se mostra primordial para o fortalecimento 
da indústria de software brasileira e o cumprimento dos 
objetivos desafiadores do governo brasileiro e das empresas.

Desenho e método do estudo

O estudo que deu origem a este artigo foi desenhado para 
examinar o aspecto da dinâmica do processo de acumu-
lação de capacidades tecnológicas, em nível de empre-

sas. Uma vez que estamos preocupados em aprofundar o 
entendimento sobre a natureza desse processo, ou seja, 
objetivamos aqui gerar uma generalização analítica, o es-
tudo foi desenhado à base de estudo de caso (Patton, 
2003). Considerando que buscamos explorar a hetero-
geneidade inter e intra-empresarial no que diz respeito 
à dinâmica da acumulação tecnológica, nosso estudo se 
baseia em estudo de casos múltiplos. Para isso, foi delibe-
radamente selecionado um conjunto de empresas do setor 
de software nas duas maiores capitais brasileiras, Rio de 
Janeiro e São Paulo, conforme apresentadas no Quadro 
2. O critério de seleção baseou-se na ideia de explorar a 
diversidade da dinâmica do processo de acumulação de 
capacidades tecnológicas.

A pesquisa baseou-se em evidências qualitativas e 
quantitativas de primeira mão colhidas pessoalmente por 
meio extensivos trabalhos de campo. Para obtermos alta 

Quadro 2 – Modelo para descrição de capacidades tecnológicas em empresas de software

Níveis de  
Capacidade

Engenharia de Software Produtos e Serviços Processos

Ro
tin

ei
ra

s

Nível 3
Operação 
Avançada 
(world-class)

Padronização e documentação das 
práticas de engenharia de software. 
Utilização de componente de ter-
ceiros. Técnicas incipientes de re-
aproveitamento de código; controle 
de versão de código-fonte.

Realiza análise, definição e es-
pecificação dos requisitos para o 
cliente [S]; implantação de softwa-
res corporativos (ERP, CRM) [S]; e 
reengenharia de produtos, porém 
agregando funcionalidades [P].

Padronização do processo de en-
genharia de software. Capacitação 
em metodologias de gestão de 
processos. Técnicas de controle de 
qualidade incipientes.

Nível 2
Operação 
Intermediária

Melhor utilização das ferramentas 
de engenharia de software; forma-
lização incipiente das práticas de 
engenharia de software; backup 
centralizado do código-fonte; e pe-
quenos exemplos de código fonte 
para reaproveitamento.

Atende as especificações funcio-
nais do cliente, realizando a es-
pecificação técnica [S]; projetos 
completos e maiores [S]; e reen-
genharia de produtos já existentes 
no mercado [P].

Padronização básica dos proces-
sos, as grandes etapas do proces-
so passam a ser executadas de 
forma semelhante, porém ainda 
sem formalização e documentação 
necessária.

Nível 1
Operação 
Básica

Utilização de ferramentas de en-
genharia de software de forma in-
cipiente; e práticas de engenharia 
de software ad hoc.

Replicação de especificações fun-
cionais e técnicas determinadas 
pelos clientes [S]; pequenas solu-
ções ou partes de projetos [S]; e 
manutenção de soluções já exis-
tentes [S].

Processos operacionais não for-
malizados. Cada projeto segue um 
processo diferente.

Fonte: Adaptado de Figueiredo (2003). 
Notas: (a) Cada atividade da função tecnológica produtos e serviços está marcada com um indicador do modelo de negócios que a 
utiliza: [S] = Serviço; [P] = Produtos. 
(b) RFID – Radio Frequency Identification
(c) ERP – Enterprise Resource Planning
(d) CRM – Customer Relationship Management
(e) ITIL – Information Technology Infrastructure Library
(f) COBIT – Control Objectives for Information and related Technology
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confiabilidade utilizamos a triangulação metodológica à 
base de uso de múltiplas fontes de informação (gerentes, 
engenheiros, técnicos, material publicado das empresas) 
e de diversas técnicas de coleta de informação (entrevis-
tas, encontros fortuitos, observação direta). O processo 
de coleta de evidências envolveu a realização de mais de 
20 entrevistas no âmbito das cinco empresas estudadas, 
além de observações diretas e consultas a arquivos e do-

cumentos das empresas. Adicionalmente, após o térmi-
no dos trabalhos de campo, foram enviados formulários 
respondentes selecionados nas empresas. Obtivemos 95% 
de retorno, uma vez que eles já conheciam o trabalho.

As evidências relativas aos eventos relacionados às 
capacidades tecnológicas de cada empresa foram inicial-
mente dispostas em matrizes, listando as atividades de 
cada função tecnológica. Esse procedimento permitiu a 

Quadro 3 – Empresas de software selecionadas para o estudo

No
me

 
fi

ct
íc

io

Lo
cal



An
o 

de
 cr

i
aç

ão

Taman



ho

Or
igem



M
od

el
o 

de
 

Neg
ó

ci
os Detalhes 

Alfa
São 
Paulo

1995 Média Nacional
Serviço / 
Produto

Fornecedora de serviços de software baseados em componen-
tes. Oferece soluções personalizadas através da integração e 
customização de componentes de software pré-fabricados.

Beta
São 
Paulo

1991 Média Nacional
Produto 
customizável

Empresa líder no mercado de software corporativo no Brasil. 
Focada no mercado de pequenas e médias empresas, disputa 
o mercado com grandes empresas estrangeiras e nacionais. 
Atua no Brasil e em outros países da América Latina.

Gama
Rio de 
Janeiro

2000 Pequena Nacional
Produto / 
Serviço

Pequena empresa que oferece softwares de relacionamento 
com o cliente através da modalidade de Application Services 
Provider1  (ASP)

Delta
Rio de 
Janeiro

1990 Grande Estrangeira Serviço

Unidade de desenvolvimento de soluções de uma grande mul-
tinacional localizada no Rio de Janeiro. Oferece serviços de 
fábrica de software para outras unidades da empresa-mãe e 
para clientes no Brasil.

Epsilon
Rio de 
Janeiro

2001 Pequena Nacional
Produto / 
Serviço

Originária de uma incubadora de empresas, focada em de-
senvolvimento de produto de software e serviços agregados 
aos produtos. Comercializa seus produtos diretamente e 
através de canais de venda, que também são parceiros de 
desenvolvimento.

Zeta
Rio de 
Janeiro

1998 Pequena Nacional
Serviço / 
Produto

Empresa especializada em desenvolvimento de conteúdos de 
e-learning e serviços complementares. Suas soluções são ofe-
recidas através de uma plataforma de e-learning distribuída 
gratuitamente. Também originária de incubadora de empresas.

Eta
Rio de 
Janeiro

2000 Pequena Nacional
Produto / 
Serviço

Pequena empresa originária de uma incubadora de empresas 
focada no desenvolvimento de produtos e serviços de software 
para telefonia móvel.

Theta
São 
Paulo

1994 Grande Estrangeira Serviço
Unidade de fábrica de software de uma grande multinacional. 
Oferece serviços de desenvolvimento e manutenção de software 
para clientes no Brasil e no exterior.

1 Provedor de aplicações de software via serviço. Modelo de negócios no qual o software é vendido como serviço pago por utilização. O 
cliente não se preocupa com manutenção, custos de hardware e operação.
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reconstrução, à luz da tipologia no Quadro 1, das trajetó-
rias tecnológicas e identificação do tempo necessário para 
acumular níveis específicos de capacidade tecnológica. Em 
seguida, as evidências foram estruturadas utilizando-se o 
Microsoft Access, a fim de facilitar os cálculos das veloci-
dades de acumulação tecnológica das empresas.

Principais resultados do estudo 

Tipos e níveis atuais de capacidades tecnológicas 
nas empresas da amostra
Esta seção apresenta os níveis e tipos de capacidades 
tecnológicas acumuladas pelas empresas da amostra no 

momento da realização desta pesquisa. O Quadro 4 mos-
tra quais empresas acumularam níveis específicos de ca-
pacidades para cada uma das três funções tecnológicas 
examinadas.

Taxa (velocidade) da acumulação de capacidades 
tecnológicas nas empresas da amostra
Esta seção examina a taxa (velocidade) da acumulação das 
capacidades tecnológicas para as três funções tecnológicas 
nas empresas da amostra. Taxa ou velocidade significa o 
tempo, medido em anos, que cada empresa levou para al-
cançar níveis específicos de capacidade tecnológica para 
cada uma das três funções tecnológicas. As Figuras 1 a 4 
ilustram a taxa (velocidade) média das empresas estudadas 

Quadro 4 – Número de empresas que alcançaram tipos e níveis específicos de capacidades tecnológicas

Níveis de Capacidade Capacidades Tecnológicas

Engenharia de software Produtos e serviços Processos

In
ov

ad
or

as

Inovação Avançada 
(próxima à fronteira internacional)

(Nível 6)

Theta
(12,5%)

não alcançado Delta
Theta

(25,0%)

Inovação Intermediária
(Nível 5)

Eta
Beta
Delta
Theta

(50,0%)

Eta
Beta
Delta
Theta

(50,0%)

Delta
Theta

(25,0%)

Inovação Básica
(Nível 4)

Todas
(100%)

Zeta
Epsilon

Alfa
Beta
Delta
Theta

(87,5%)

Alfa
Beta
Delta
Theta

(50,0%)

Ro
tin

ei
ra

s

Operação Avançada (world-class)
(Nível 3)

Todas
(100%)

Todas
(100%)

Gama
Zeta

Epsilon
Alfa
Beta
Delta
Theta

(87,5%)

Operação Intermediária
(Nível 2)

Todas
(100%)

Todas
(100%)

Todas
(100%)

Operação Básica
(Nível 1)

Todas
(100%)

Todas
(100%)

Todas
(100%)
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para acumularem capacidades para uma das três funções 
tecnológicas aqui examinadas: engenharia de software, 
produtos e serviços, e processos.

A Figura 2 ilustra graficamente a velocidade de acu-
mulação de capacidades tecnológicas nas empresas da 
amostra para a função engenharia de software. Os dados 
apresentados demonstram que as empresas da amostra se-
guiram direções semelhantes, porém com diferentes velo-
cidades em sua acumulação de capacidades tecnológicas.

Cinco das oito empresas da amostra (62,5%) iniciaram 
suas operações no nível extrabásico (nível 2) de capacida-
des para engenharia de software. Em níveis rotineiros, essa 
função tecnológica é fundamentalmente técnica. Portanto, 
o conhecimento tácito dos sócios ou de engenheiros expe-
rientes foi suficiente para que essas empresas iniciassem 
suas operações já com capacidades tecnológicas acumu-
ladas. As empresas Zeta e Alfa, no entanto, iniciaram suas 
atividades no nível básico (nível 1), pois ambas foram cria-
das por empreendedores que não tinham experiência no 
desenvolvimento de software. Por outro lado, a empresa 
Theta herdou da empresa-mãe não somente engenheiros 

experientes, mas também ferramentas e conhecimento 
explícito em forma de manuais, ferramentas e processos. 
Dessa forma, a empresa já iniciou suas atividades no nível 
pré-intermediário (nível 3).

É importante frisar que as empresas mais jovens da 
amostra – Epsilon, Eta, Gama e Zeta – acumularam ca-
pacidades tecnológicas nos níveis pré-intermediário e 
intermediário em uma velocidade maior que as empresas 
mais antigas – Alfa, Beta, Delta e Theta. Todavia, dessas 
empresas, somente a Eta conseguiu alcançar o nível in-
termediário superior (nível 5).Para a função tecnológica 
engenharia de software, a velocidade de acumulação de ca-
pacidades inovadoras aumenta para cada nível alcançado; 
em outras palavras, as empresas aceleram a acumulação 
de capacidades tecnológicas à medida que atingem níveis 
superiores de capacidade. Entretanto, para as capacida-
des rotineiras, o processo de acumulação da empresa Alfa 
ocorreu de forma contrária: os níveis mais altos levaram 
mais tempo que os níveis mais baixos.

A Figura 3 ilustra graficamente a velocidade de acumu-
lação de capacidades tecnológicas nas empresas da amos-

Engenharia de software

Produtos e serviços

Processos

Nível 1 → Nível 2 Nível 2 → Nível 3
Nível 3 → Nível 4 Nível 4 → Nível 5
Nível 5 → Nível 6

Figura 1 – Taxa (velocidade) média de acumulação de capacidades tecnológicas

2,5 2,6 2,8 2,03,4

3,0 3,4 2,54,1

2,5 2,8 2,5 1,53,4
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tra para a função produtos e serviços. Essa figura indica 
que a direção de acumulação de capacidades tecnológicas 
nessa função foi parcialmente homogênea para as empre-

sas da amostra, contudo a velocidade de acumulação foi 
bastante diversa.

Duas empresas da amostra (25%), Gama e Zeta, inicia-

Capacidades rotineiras Capacidades inovadoras

Gama

Zeta

Epsilon

Eta

Alfa

Beta

Delta

Teta

Nível 2
Operação

Básica

Nível 3
Operação
Avançada

(world-class)

Nível 4
Inovação
Básica

Nível 5
Inovação

Intermediária

Nível 6
Inovação Avançada 
(próxima à fronteira 

internacional)

3 anos 1 ano 1 ano

2 anos 2 anos

2 anos 2 anos

2 anos 2 anos 2 anos

2 anos 4 anos 3 anos

6 anos 4 anos 2 anos

7 anos 3 anos 3 anos

5 anos 3 anos 2 anos

Figura 2 – Velocidade de acumulação de capacidades tecnológicas para engenharia de software

Capacidades rotineiras Capacidades inovadoras

Gama

Zeta

Epsilon

Eta

Alfa

Beta

Delta

Teta

Nível 2
Operação

Básica

Nível 3
Operação
Avançada

(world-class)

Nível 4
Inovação
Básica

Nível 5
Inovação

Intermediária

Nível 6
Inovação Avançada 
(próxima à fronteira 

internacional)

Figura 3 – Velocidade de acumulação de capacidades tecnológicas para produtos e serviços 

2 anos 3 anos

6 anos 4 anos

2 anos 2 anos

5 anos 4 anos

2 anos 3 anos 2 anos

1 ano 3 anos 1 ano

6 anos 4 anos 3 anos

9 anos 3 anos 2 anos
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ram suas operações no nível básico (nível 1) de capacida-
des tecnológicas para produtos e serviços. Essas empresas 
alcançaram o nível pré-intermediário com a mesma velo-
cidade, no entanto a empresa Gama ainda não alcançou 
o nível intermediário (nível 4). Essa empresa passou por 
uma transformação em seu modelo de negócios que a 
colocou em um processo de acumulação de capacidades 
para alcançar a concorrência. De fornecedora de serviços 
de baixo valor agregado, a empresa passou a oferecer pro-
dutos de software em mercados de grande competição. 
Essa mudança exigiu o engajamento em um processo 
de acumulação de capacidades na função tecnológica de 
produtos e serviços, que ainda não alcançou os resultados 
desejados pela empresa.

Das empresas mais novas, somente a Gama ainda não 
alcançou níveis de capacidades inovadoras, porém apenas 
a empresa Eta conseguiu acumular capacidades tecnológi-
cas no nível intermediário superior (nível 5). A velocidade 
de acumulação dessas empresas foi superior à velocidade 
das empresas mais antigas. A direção e a velocidade de 
acumulação de capacidades da empresa Eta nessa fun-
ção tecnológica são bem diversas das outras empresas da 
amostra. A empresa atingiu o nível intermediário superior 
(nível 5) em uma velocidade muito superior à das outras 
empresas. Em apenas cinco anos, a empresa saiu do ní-
vel extrabásico (nível 2), do qual iniciou sua operação, e 
alcançou o nível intermediário superior (nível 5). É pos-

sível perceber que a empresa tem um foco muito grande 
na aquisição de conhecimento técnico e de produtos, 
com isso a empresa foi capaz de acumular capacidades 
tecnológicas em um mercado bastante inovador, que é o 
mercado de software para celulares.

O período de estagnação da empresa Delta fica nova-
mente evidente na acumulação de capacidades tecnológi-
cas para a função de produtos e serviços. A empresa levou 
nove anos para atingir o nível pré-intermediário (nível 3), 
mas depois acelerou bastante sua velocidade de acumu-
lação de capacidades, alcançando os níveis intermediário 
(nível 4) e intermediário superior (nível 5) em três e dois 
anos, respectivamente.

Na função tecnológica de produtos e serviços, a veloci-
dade de acumulação de capacidades rotineiras diminuiu 
à medida que os níveis aumentaram. Entretanto, para os 
níveis de capacidades inovadoras, a regra foi confirmada 
e a velocidade aumentou para os níveis mais avançados.

A Figura 4 ilustra graficamente a velocidade de acu-
mulação de capacidades tecnológicas nas empresas da 
amostra para a função processos. Essa figura indica que a 
direção de acumulação de capacidades tecnológicas nes-
sa função foi parcialmente homogênea para as empresas 
da amostra, no entanto a velocidade de acumulação foi 
muito diversa.

Quatro empresas da amostra (50%) iniciaram suas 
operações no nível básico na função tecnológica de pro-

Capacidades rotineiras Capacidades inovadoras

Gama

Zeta

Epsilon

Eta

Alfa

Beta

Delta

Teta

Nível 2
Operação

Básica

Nível 3
Operação
Avançada

(world-class)

Nível 4
Inovação
Básica

Nível 5
Inovação

Intermediária

Nível 6
Inovação Avançada 
(próxima à fronteira 

internacional)

Figura 4 – Velocidade de acumulação de capacidades tecnológicas para processos

3 anos 2 anos

5 anos 1 ano

2 anos 4 anos

7 anos 4 anos

4 anos

5 anos 4 anos 3 anos 2 anos

5 anos 4 anos 1 ano

4 anos

3 anos
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cessos. Três iniciaram no nível extrabásico (nível 2) e 
somente uma empresa iniciou suas operações no nível 
pré-intermediário (nível 3). Novamente, a herança das 
capacidades da empresa-mãe foi um fator importante para 
as empresas que iniciaram suas operações em um nível 
de capacidades mais avançado.

As empresas mais novas da amostra não alcançaram 
níveis de capacidades inovadoras para essa função tecno-
lógica. A velocidade de acumulação de capacidades para 
essa função foi mais lenta para essas empresas: três delas 
levaram até quatro anos para acumular capacidades nos 
níveis rotineiros. Ainda assim, a velocidade dessas empre-
sas foi maior que a das empresas mais antigas.

Em relação aos tipos e níveis atuais de capacidades 
tecnológicas:
1)	Foi encontrada diversidade tanto entre empresas como 

entre funções tecnológicas específicas dentro de em-
presas.

2)	A acumulação de capacidades tecnológicas nas empre-
sas pesquisadas mostrou-se assimétrica entre as empre-
sas, tanto no que se refere às capacidades acumuladas 
quanto à velocidade dessa acumulação. Ou seja, ao 
longo de sua existência, as empresas da amostra acu-
mularam capacidades tecnológicas de diferentes tipos 
e níveis e o fizeram em diferentes velocidades.

3)	Foi identificado que as empresas mais antigas, ao longo 
do processo de acumulação, passaram por períodos de 
pouca acumulação, caracterizando uma zona de confor-
to na qual as empresas obtinham bons resultados sem 
precisar evoluir. Com a rápida evolução do mercado de 
software e o aumento da competição, essas empresas 
perderam essa posição e foram impelidas a acelerar a 
acumulação de capacidades para se manterem compe-
titivas.

Conclusões e implicações 

Este artigo visou examinar a direção e a taxa (velocidade) 
de acumulação tecnológica em oito empresas de softwa-
re no Rio de Janeiro e em São Paulo (1990-2006), por 
meio de extensivo trabalho de campo. Os dados de taxa 
(velocidade) apresentados nesta pesquisa permitem que 
os gestores tenham um exemplo empírico do tempo ne-
cessário para a acumulação de capacidades tecnológicas 
para cada função tecnológica, ajudando-os a estabelecer 
prazos e expectativas de acordo com sua estratégia corpo-
rativa. No que se refere à estratégia de pesquisa, o estudo 
aqui apresentado baseou-se em evidências empíricas de 
primeira mão reunidas através de extenso trabalho de 

campo. Essa estratégia gera um volume considerável de 
evidências empíricas de longo prazo, tanto qualitativas 
quanto quantitativas, fundamentais para a sustentação das 
análises das nuanças dos processos de desenvolvimento 
de capacidade nas empresas examinadas. 

Uma das principais limitações deste estudo é não ter 
examinado as fontes para a acumulação das capacidades 
tecnológicas – ou seja, o papel dos processos subjacentes 
de aprendizagem – para explicar as diferenças encontra-
das entre as empresas em termos do modo e da veloci-
dade de acumulação de suas capacidades tecnológicas. 
Também não foram examinados os impactos da acumu-
lação de capacidades tecnológicas para o aprimoramento 
de indicadores de desempenho operacional, de mercado e 
econômico-financeiros nas empresas estudadas. Estudos 
futuros poderão examinar tais questões. 

Ou seja, o desenho à base de longo prazo e a ênfase 
no tempo de desenvolvimento de capacidade tecnológica 
permitirão um real entendimento do processo de desen-
volvimento tecnológico em nível de empresas e de setores 
industriais. Do contrário, todas as recomendações cor-
porativas e governamentais sobre dinâmica, trajetórias e 
mudança industrial e tecnológica – fortemente presentes 
em estudos sobre inovação – não passarão de mera retó-
rica e especulação.

Este estudo não sugere que existam quaisquer tipos 
de taxas de acumulação de capacidade melhores ou cor-
retas baseadas em experiências anteriores. Em vez disso, 
demonstra a necessidade de aceitação da variedade pre-
sente nas trajetórias de desenvolvimento tecnológico, em 
termos de modo e velocidade. O estudo analisa, substan-
ciado por evidências e base metodológica, como o tem-
po que se leva, em setores específicos, para avançar dos 
níveis básicos de capacidades tecnológicas para os níveis 
seguintes é importante para orientar a estratégia de in-
vestidores, governos e empresas. No caso da utilização de 
mecanismos de incentivo fiscal, sejam eles genéricos ou 
ligados ao desempenho de inovação na presença de con-
corrência estrangeira, a noção de taxas de capacidade de 
desenvolvimento tecnológico deve ajudar os governos a 
definir o tempo aproximado em que as empresas teriam 
de começar a operar sem os referidos incentivos. Isso po-
deria funcionar como um mecanismo contra a estagnação 
do processo de inovação. 

De fato, os pesquisadores precisam aprofundar suas in-
vestigações e análises para esclarecer melhor os retornos 
do aprendizado, de modo a corresponder às expectativas 
de gerentes, executivos corporativos, investidores e gesto-
res públicos relacionadas, por exemplo, (i) aos reais custos 
envolvidos nos esforços de aprendizado e reaprendizado, 
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assim como nas consequências mercadológicas, econômi-
cas e sociais do não-aprendizado e do desaprendizado; e 
(ii) à maneira pela qual empresas e governos poderiam 
lidar com a natureza de longo prazo do retorno dos pro-
cessos de aprendizado em face das expectativas de curto e 
de médio prazo e aos mandatos dos executivos corporati-
vos e gestores públicos. As pesquisas como as que foram 
implementadas em alguns países em desenvolvimento, 
como Argentina, Brasil, Chile, Uruguai e México, tendo 
como base o Manual de Oslo e a experiência europeia, têm 
sido vistas como alternativas para superar as dificuldades 
dos estudos aprofundados nas empresas e nas indústrias. 
No entanto, como em qualquer tipo de estudo agregado, 
elas escondem importantes nuanças de mudanças tecno-
lógicas dentro dos setores empresariais e industriais. Na 
verdade, deve-se ter muita cautela ao se utilizar os resul-
tados das pesquisas de inovação como única fonte/base 
na tentativa de se entender a realidade (e a dinâmica) dos 
países emergentes.

Mais especificamente, os resultados de tais pesquisas 
de inovação, especialmente aquelas baseadas em dese-
nhos estáticos, informação agregada e análises baseadas 
em indicadores convencionais (como, por exemplo, gas-
tos em P&D e em estatísticas de patentes) não levam em 
consideração variações importantes de heterogeneidades 
e similaridades em nível de empresas (intrafirma) nos 
processos de desenvolvimento de capacidade no que se 
refere a funções tecnológicas específicas em diferentes pe-
ríodos. Essas nuanças são fundamentalmente importantes 
para se compreender a taxa (velocidade ou dinamismo) 
da capacidade de desenvolvimento nos países em desen-
volvimento (KATZ, 1987; BELL e PAVITT, 1993, 1995; 
ARIFFIN, 2000; FIGUEIREDO, 2001, 2008; TACLA e 
FIGUEIREDO, 2006; BELL, 2006). De fato, em relação à 
profusão recente de pesquisas de inovação em países em 
desenvolvimento, Bell (2006, p. 36) avisa: “[...] apesar 
de se tornarem valiosos complementos para outros tipos 
de informação, não podem ser considerados substitutos.”

Na verdade, uma combinação de análise agregada no 
âmbito industrial e de estudos em nível de empresas, a 
partir de uma perspectiva dinâmica, seria valiosa para 
esclarecer se e como as empresas e indústrias de econo-
mias emergentes acumulam (ou não) certos níveis de 
capacidade ao longo do tempo. Isso pode significar um 
avanço crucial nos esforços para gerar recomendações 
concretas, mais realistas e viáveis no processo decisório 
no tocante à alocação de recursos voltados para as ques-
tões de inovação no contexto de economias emergentes. 
Isso representa um desafio para os pesquisadores de de-
senvolvimento ao tentar combinar as pesquisas com os 

estudos no âmbito de setores industriais e de empresas 
e as análises comparativas longitudinais da construção 
da capacidade e do aprendizado, de modo a formular in-
terpretações significativas da dinâmica dos processos de 
acumulação tecnológica das empresas e indústrias nos 
países em desenvolvimento.
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